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ACTA.~ J1 

REUNIÀQ º--RQI~RI A DE 10-07· 95 !íJ7 ) ; 
( ~y 

Aos dez dias do mês de Julho do ano de mil novecentos e noventa e cinco, 

Edifício dos Paços do Concelho e Sala das Reuniões da Câmara Municipal, reuniu 

ordinariamente a mesma Câmara, sob a Presidência do Sr. Presidente. Prof Celso Augusto 

Baptista dos Santos, c com a presença dos Vereadores Srs. Eng" Vitor José Pedrosa da 

Silva. Dr. Henrique Teixeira de Barbosa Mendonça. Dr" Maria da Luz Nolasco Cardoso. 

Fng" Eduardo Belmiro Torres do Couto. Eng" Angelo Pereira Pires, Tenente-Coronel Joào 

Carlos Albuquerque Pinto, DT. Antonio Manuel Soares Nogueira de Lemos e Ed uardo Elísio 

Silva Peralta Feio. 

Pelas 14 horas e 30 minutos foi declarada aberta a presente reunião. 

RESU r..10 DlmO D.'\...l..ESOURARIA: - A Câmara tomou conhecimento do 

balancete da tesouraria relativo ao dia 7 de Julho, corrente, o qual acusa o seguinte 

movimento em dinheiro: - Saldo do dia anterior em operações orçamentais - cinquenra e três 

milhões quinhentos c vinte mil novecentos e trinta e sete escudos e sessenta centavos; Saldo 

do dia anterior em operações de tesouraria - vinte e oito milhões cento e catorze mil 

duzentos e cinqucn ta c oito escudos; Receita do dia em operações orça mentaís - setecentos e 

vinte e sete mil quatrocentos e quarenta e cinco escudos; Receita do dia em operações de 

tesouraria - cinquenta c três mil quatrocentos e dezesseis escudos; Despesa do dia em 

operações orçamentais - dezenove milhões oitocentos c noventa e quatro mil oitocentos e 

oitenta e sete escudos; Despesa do dia em operações de tesouraria - dois mil e trezentos 

escudos; Saldo para o dia seguinte em operações orcamer uais - trinta e quatro milhões 

trezentos e cinquenta e três mil quatrocentos e noventa c cinco escudos e sessenta centavos; 

Saldo para o dia seguinte em operações de tesouraria - vinte e oito milhões cento e sessenta 

e cinco mil trezentos e setenta e quatro escudos. 

CÂMARA MUr-.: ICIPAL - VEREAD OR ES - VERIFICAÇÃO DE POD ERES: 

Foram verificados os poderes ao Sr. Vereador Eng" Ângelo Pereira Pires, chamado ao 

exercício de funções por força do pedido de suspensão do mandato do Sr. João Ferreira dos 

Santos, conforme delibe ração tomada na última reunião. 
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tc:J 11 " I ' '' -o Sr. Presidente apresentou ao mesmo cumprim~o s e ofereceu toda a sua 

colaboração, formulando votos de um trabalho proficuo e de felici dades no desempenh o do 

carg~, tendo-se I O~O S os restantes Membros d~ Executivo associado às palavras d~ _~ . kJ 
Presidente e ofe recido igua lmente lodo o seu apo io e disponibilidade. ~0 

O Sr. Eng" Ângelo Pires agradeceu as palan as por todos proferidas e Ofereceu) , 
igualmente a sua solidariedade e vontade de desempenhar o cargo, despido de quaisquer 

preconceitos par tidários c sempre co m espírito de lealdade e co laboração ",'><:'(' 

ÇÃ~\RA MU?\ICIPAL - REUNIÓQ : • Seguidamente, foi deliberado, por 

unanimidade e por proposta do Se Presidente. nos termos do que preceitua o art" 19° do 

c. P.A.. tratar as seguintes questões não constantes da ordem de trabalhos. 

FESTA DA RIN 95: • O Vereador Sr. Eduardo Feio fez uma referência ao cartaz 

alusivo á Festa da Ria. que. em sua opinião. não se encontra elaborado de acordo com as 

discussões travadas em reunião anterior, nomead a mente. que o mesmo parece ser apenas 

alusivo ao Encontro com Músicas e não às Festas em si. para além de que acha que contém 

excessiva publicidade ao Feira 1\'00'a. 

O Sr. Presidente disse que, à primeira impressão, reagiu da mesma forma. mas 

que. acabou por entender que se quis valorizar o Encontro com Músicas que é a tônica 

principal dos festejos no ano em curso. após o que deu a palavra à Vereadora respons ável, 

UI'" Maria da Luz. 
A Senhora Vereadora disse que tor nava em conta a critica efectuada mas que. 

cfcctivarncnre, teve em consideração a sugestão aqui apresentada de mandar colocar o 

Moliceiro. só que aconteceu que, C0ll10 o trabalho gr áfico das tarj as já estava em fase de 

impressão, houve. nesta alteração, falha da escala da imagem do referido elemento em 

relação aos restantes dizeres e que. relativamente ao Encontro com Músicas, houve mesmo a 

intenção de o valorizar, por ser realmente 11 tônica predominante da Festa. Sobre a 

publicidade ao Feira Nova, a Senhora Vereadora esclareceu que, como tinha a 

recomendação e era sua preocupação conter ao máximo os gastos. conseguiu obter apoio de 

Mecenaro por parte do Feira Nova, o que, obviamente. rinha que ser compensado em lermos 

de publicidade, admitindo que talvez não tenha explorado da melhor forma essa questão. 

mas nem sempre é fácil gerir essas verbas. 

De novo no uso da palavra, o Vereador Sr. Eduardo f eio referiu que o que 

achava mais problemático. era o s í mbolo da Festa da Ria ter ficado diluído em face do 

tamanho do símbolo do Encontro com Músicas e que, quanto aos montantes gastos, nada 

tinha contra desde que eles sejam uma aposta forte num certo objecr ivo e que daí resulte um 

aumento da rentabilida de das acnvidadcs propostas 

O Vereador Sr. Eng" Helrniro Couto interveio, também, sobre o assunto. para 

dizer que, de facto, é difícil gerir os patrocínios que se obtêm e dar as contrapartidas 
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equilibradas aos patrocinador es, tendo dado os parabéns à Df" Ma~ L~ pelos ap~s 
significativos que conseg uiu obter paI' a Fe'" da R;a. ~'y./:~ ~ 

CA P ITAJ'{.!..A-J~ O_ITl!n O DE AVEIRJl : • Ainda no uso da palavra. o Sr 

Vereador Eduardo Feio referiu-se ao Edif ício da Capitania, o qual esta em contínua 

inclinação, e perguntou se a Câma ra tem tomado algumas diligências quan to a esta questão . 

Respondeu o Sr. Presidente para info rmar que, de acordo com o último contacto 

efcctuado com um responsável do Minist ério da Marinha, a COt\CASA iria assumir todas 

as reparaçõ es que se provasse terem resu ltado da execu ção das obras do prédio contíguo e 

que a Firma TEIXEIRA DUARTE, adjudicatária da obra, iria elaborar estudo para a 

respectiva reparação e conse rvação, cujos custos seriam comperticipados pera Cap itania e 

pela Câmara e que existia a idcia de os Serviços da Ca pitania voltarem a funcionar naquele 

edifí cio, ficando uma parte do prédio pertença do Município. 

A finalizar, o Sr. Presiden te propôs que, como até á data ainda n ão foram 

iniciadas quaisquer obras, se envie 11m fax á Direcção-Geral da Marinha a saber o ponto da 

situação, o que merece u a concordância de todos. 

Q..BM S---.E::\ITICULARES: - Também pe lo Vereador Sr. Eduardo Feio foi feita 

uma chamada de atenção a uma construção que se enco ntra em curso na Rua Capitão Sousa 

Pizarro, em local encostado a uma extrema de um terreno onde foi efectuado um desetcrro, 

correndo-se o risco de poder provocar lima derrocada 

O Vereador Sr. Dr. Henrique Mendonça referiu que o problema deve ser tido em 

consideração pelo respectivo empreitei ro, mas que irá mandar a Fiscalização verificar ao 

local. a fim de se provi denciarem as necessária s diligê ncias 

AOU ISlcAO DE-º~S • BATA LllÀ O DE fN FA~TARJA DE AVE rRO • O 

Vereador Sr. Eduardo fe io questionou sobre a veracidade da noticia publicada na Imprensa 

Local, em que se refere que a GNR vai ser insta lada no BIA. 

O Sr. Presidente disse que a notícia tamb émo indignou e referiu que, da última 

vez que esteve no Ministério da Defesa. lhe foi informado que, até Outub ro, não seria 

tomada qualquer resolução sobre o ass unto, motivo pelo qua l j ulga que a noticia não tem 

nada de verídico. Informou, ainda que, a prop ósito, remeteu hoje mesmo oficios aos 

Ministros da Administração Interna, e da Defesa Nacional, a mostrar estranheza por essa 

noticia, cujo teor leu e aqui se dá como transcrito, aguardando resposta da qual dará nota, 

oportunamente 

TRÂNSITO - PRACETA DR.AI.HERTü SOUTO: - .No uso da palavr a. o 

Vereador Sr. Tenente-Coronel Albuquerque Pinto pediu para ser revista a situação das 

vedações dos passeios da Praceta Dr. Alberto Souto que, da forma como estão colocadas, 
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podem provocar estragos nos autom óveis aquando das manobras de ej kÍcionamenlo, pelo 

que ficou del iberado, por unanimid ade, (11lC os Serviç os de Trân sito analisem à situação c 

efect uem diligencias com vista á subs tituição daq uele equipame nto. 0/;~ 

.e.R..QY...AS DESPORTI VAS: • O Sr. Vereado r Co uto deu Eng~eltn iro 
conhecimento ao Executivo de que, com o apoio das Câmaras Municipais de Aveiro e 

llh avo e da Rola da Luz, exi ste j á 11m 3 possibilidade, embora ainda rem oia, de se realizar em 

Aveiro a Taça dos Clubes de Campeões Europeus de Estrada. em Atlet ismo, que trará à 

nossa Cidade os sete melhores atletas da modalidade. de toda a Europa, a que se segiu troca 

de impressões 

CENIBO CL'LTURAL E DE CONG RESSOS: • Foi deliberado, por 

unanimidade e por proposta da Vereadora Dr' Maria da Luz, abrir concurso limitado. junto 

das casas da especialidade. com vista à limpeza das instalações do Centro Cultural e de 

Congressos . 

• Seguidamente, a Senhora Vereadora fez uma referência ao acto de inauguração 

das instalações em referência. que ocorre u no passado s ábado e propôs um voto de louvor a 

lodo o pessoal que trabalhou afincada mentc e desenvolv eu esforços para que tudo estivesse 

pronto na hora. de um modo particular aos Serviços de Cultura 

Sobre esta questão, lambem usou da palavra o Vereado r Sr. Dr. Nogueira de 

Lemos. para dizer que não assistiu à solenidade propositadamente e muna atitude de 

protesto solitário. Justificou o seu procedimento. na leitura da notícia publicada no 

Independente, onde ressalta bem que se ia proceder a mais um cspect áculo mediarico 

governamental. sentindo. por isso. que não devia part icipar. f inalizou, trans mitindo 

igualmente o seu apreço ao pessoal da Autarquia que se esforçou para conseguir ter tudo 

premo em tão curto prazo. 

O Sr. Presidente manifestou. també m o seu apreço, pelo esforço dese nvolvido 

pelo pessoal e fez questão de salientar o seu contentame nto por esse facto. bem como pela 

obtenção daquele espaço que, em sua opinião , será a sala de vi sitas da nossa Cidade e 

considerou, a inda. ser também motivo de congratulação, a vi nda do Sr. Primeiro Ministro 

Em contraparti da. manifestou o seu descont entamento pela forma como a comunicação 

social se compo rtou para com a Cidade de Aveiro. o que entendeu como uma falta de 

consideração para com o Concelh o, dada a importân cia da obra e os elevados custos que ali 

foram gasto s. Finalizou. propondo que se envi e ao Sr. Prime iro Ministro. através de fax. um 

voto de agradecimento por nos ter dado a honra da sua presença na cerim ônia de 

inauguração do Edifício, o que mereceu a concord ância de todos 
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GALE RIAS MUN ICIPAIS: - t\ Senhora Vereadora O/ \taria d~ ~z~...~u 
conhecimento de que, no próxi mo sábado. será inaugurada uma Exposição de lfapeçaria s, 

da autoria de Céu Vigário e Man eta Miguel. integrada no ano têxti1l95. que dt:.t Of'Crá na 

Ga leria Morgados da Perdieosa de 1517 a 12/8. \-"-/ < ~ 

SEMINÁRlO ~ PLANEAMENTO _ESTRATÉGICO_ NA:-\IDADES": - Foi 

deliberado, por unanimidade. autorizar que o Sr. Vereador Eduardo Elísio Peralta fe io 

part icipe no seminário em ep ígra fe, a realiz.a r no Porto. orga nizado pe lo Gabi nete 

Coordenador do ,PROSJlJRB, cabendo à Câmara o pagament o da co rresponde nte inscrição, 

no valor de quinze mil escudos, bem como as ajudas de custo e tran sportes a que tiver 

direi to, nos (C0 1l0 S legais 

.!2!KE,ÇÇÃQ:QERAL DE VIACÃO : - O Vereador SI. Eng" Vitor Silva informo u 

que a Direc ção-Gcral de Viação está a começ ar a privatizar algun s dos seus serviços e que, 

por esse moti vo. se co rre o risco de sair de Avciro o Centro de Exames de Condução. o que 

é de lodo convenie nte evitar dado o interesse de que se reveste aquele serviço . que já é 

tradicional na nossa Cidade e que consti tui um e lo de ligação co m todo o Distrito 

Por unanimida de, a Câm ara delih erou manifestar j unto da Direcção-Geral de 

Viação a nossa preocup ação e interesse em que o Centro de Exame s de Co nduçã o continu e 

a funcionar na nossa Cidad e. 

f!iOCiRA,..\1A O Ll!",1 PO: • 1\'0 uso da palav ra. o Vereador SI. Dr. Nogue ira de 

Lemos fez.uma refe rência ao programa em epígraf e. que mereceu aprovação dos Vereadore s 

Socialistas por se e nquadra r no que preconi za vam no seu programa , mas lastimou o facto de 

terem sido estab elecidos prazos para a entrega das verbas às respect ivas colecr ívídades 1!lIe 

avançaram com projecto s e. até hoj e. não rece beram quaisq uer impo rtâncias. O SI. Vereador 

disse que entendia perfeitamente as dificuldad es de tesouraria por que a Câma ra está a 

passar mas que, pelo menos para as colcctivi dades que já concre tiza ram os seus projectos. 

deveri am ser desbloqueadas verbas. sugerindo que se faça um levantamento das situações 

mais priorit árias e ped indo que, dent ro do possív el. se atend a às suas solicitações. para que 

se nào corra o risco de, em fut uros programas. aque las Entidades não que rere m aderir. 

CIGAl\OS: - Co ntinuando uo uso da palavr a. o Vereador SI. Dr . Nogueira de 

Lemos, na sequência do Co lóqu io rea lizado sobre os ciganos. e ao qual se referiu de forma 
elogiosa, na última reuni ão. e que teve corno objectivo o estudo das experi ênc ias de 

integração dos mesmos na Soc iedade, e também , a prop ósito do caso concre to da demolição , 

aqui deliberada , das habit ações sitas nos Ervide iros, pertencentes á família Momeíro . que se 

encontra radicada no nosso co ncelho há mais de 20 anos. apresen tou uma proposta no 

sentido de a Câma ra dar um contributc positivo para a rad icação dos mesmos. a fim de se 
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evita r chegar ao extremo da demolição. Assim, propôs que pel0s ,( rviços Té~n i ~o; seja 

elaborado um projecto-tipo para família s ciganas, (lUC respeite os seus usos e costumes. por 

forma a permitir-lh es uma inserção mais correcta na Sociedade. podendo para f efeuo os 

Serviços dia logar C0111 os i n ~eres sados a fim de cncollt.rar a so lução arQU E>qu ite51óF· .3 
melhor se adapte à sua viv ência. "\ ~<""' 

O Vereador Sr. Dr. mendonça fez uma breve mrervcnç ão ~br e o probl ema d s 

Ervidciro s. nomeadamente das tentativas cfccruadas com vista à legalização das construções 

e da reacção dos proprietários que, ao contrário do que se pretend ia f izeram mais 

const ruç ões nas mesmas c ircunstânci as de cland estinidad e. 

O Sr. Presidente interveio. também, sobre o assunto, para dizer das dificuld ades 

que hou ve para tentar resolver o problema e que sai ram infrutíferas. e aludiu à proposta do 

Sr. Dr . Nogueira de Lemos. que achou correcta. admit indo que poderá fazer-se essa 

experi ência, após o que sugeriu que seja trazida á consideração da Câmara a implantação 

das ca sas dos Ervideiros para análise. o que mereceu a concordânc ia de todos 

RECONVE RSÃº--.QA J"lliIlA DO VOU GA - M ETROPOLlTA~O~ 

SUPERFíCIE : - Em seguimento da comunicação efcctuada em 12 de Junho. o Sr. Presidente 

informou que na próxima quin ta-feira. pelas 11.30 horas, será assinado aqui na Câmara o 

Acordo de Colaboraç ão a ce lebrar entre a Direcç âo-Geral de Transport es Terrestres e as 

Câmaras Municipais de Aveiro e Águcda, co m vista á execução do estudo de viabilidade de 

exploração do metropoli tano ligeiro de superfíci e na l inha do Vouga - Ramal de Avciro, 

entre Aveiro e Águeda. para o que convidou todos os Srs Vereadores para assistirem ao 

acre 

PARQUE DE FEIRAS E EXPOSICQ§: - O Sr. Presidente referiu-se, uma vez 

mais, à urgência em se defin ir a local ização do Parque de Feiras e Exposições. pelo que 

pediu a opinião dos Srs . Vereado res sobre o assunto. tendo referido que, pessoalmen te. dava 

preferência às instalações do TlR -TIF. dado que reúnem as melhores condições em termos 

de infraestru turas, acessos, áreas. etc . que permitem uma maior celeridade na respectiva 

utilização. 

No uso da palavra, o Vereador Sr. Tene nte-Coronel Albuq uerq ue Pinto lembrou 

que tinha já sido deci dido constituir uma Comissão com os três Partidos aqu i representados. 

que se debruçasse sobre o assunto, fizesse visitas aos locais que têm sido indicados para o 

efeito e procedesse à elaboração de estudos prel iminares que levassem ao encontro da 

melhor solução. 

O Vereador Sr. Dr. Nogueira de Lemos COITObOroll a intervenção do Sr. Tenente

Coronel c acrescentou que entend ia primordi al definir. de uma vez por todas. a localização, 

antes de haver novas conversas com a Adminis tração do TIR-Tl F. para que se não criem 

novas expectativas que não cheg uem a ser co ncret izadas. Disse ainda pensar que 
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previa mente, se deveria equac ionar bem o porquê e a vantage m de tassociar a C~~a a 

um tipo de actividades para que não esta provavelmente vocacionada e que é a gestãoJ:.>o 
Feira s Profissionais. --\~7 

Também no uso da palavra, o Vereado r Sr. Eng" Vitor Silva disse que, em sua 

opinião, o melhor local era igualmente o Parque TIR-TIF, dado que possui já as 

infraestruturas mínimas indispensáveis ao imedia to funcionamen to, mas achava que eta J 

importante haver muita cautela nos comactos que venham a ser estabelec idos para ~r 

se assuma qual quer npo de compromisso. 1.\;\-..: çt 
De novo com a palavra, o Se. Presidente fez questão de reforçar que não existe 

qualquer com promisso da sua parte, mas que sem dúvida nenhuma é uma questão que tem 

que ser resolvida com a máxima urgência, pelo que solicito u aos Srs. Vereadores que 

meditem no assunto a fim de que o mesmo seja resolvid o em definit ivo com a maior 

celeridade possível. 

AGROVOl tG.tV95: • Pelo Sr. Presidente foi entregue a lodos os Element os do 

Executivo o program a do certame cm epígrafe, que será inaugurado 110 próximo sábado, 

pelas 11 horas, com a presença de Sua Excelência o Ministro da Agricultura. Foi deliberado, 

por unanimid ade, aprovar o referido programa e autorizar a realização de todas as despesas 

edvcmentes do mesmo 

Imediatamente a segu ir iniciou-se a apreciação dos assuntos constan tes da ordem 

de traba lhos. 

r AVIMENTACÃ0.-PLARR UA,\1El\'TOS NA CIDADE: • !\ a sequência da 

deliberação tornada na reuni ão de 3 de Ju lho, corrente, a Câmara deliberou, por 

unanimidade nos termos da informaç ão prestada pelo t écnico municipal, co m referência às 

propostas para "Pavimentação de Arruamentos na Cidade", adjud icar os trabalhos ao 

concorrente JOAQUIJ\·l ALVES SUCRS, LDA. , pela importânci a de dez milhões 

quinhentos e trinta e se is mil e oitocentos esc udos, acrescida de lVA, por ser a Finna que 

apresentou proposta mais vantajosa 

BI'>:'OLHA E-IRANSPORTlL DE RESlouo s SÓLIDOS U RllA~~ OS A 
DESTINO FINAL: - Na seq uência das várias de liberações já tomadas sobre o assunto, 

nomeadamente a de 26 de Junho, último, foi de novo presente o processo em epígrafe. No 

uso da palavr a, o Vereador SI'. Eng" Vitor Silva começo u por ler dois parecere s jurídicos. 

cujos teores aqui se dão como tran scritos, os quais emitem opinião favorável quanto à 
adopçâo da modalidad e de contrato de aquisição de serviços. uma vez que o Municí pio 

pretende somente obter de terceiros a prestaç ão de serviço s relacionados com a recolha de 
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'-\" 1 ~ . r.J.I7 
resíduos e seu transporte a d. estino final, e não tranSfCri.f p~r a outrc.' m cssc.s es epOd~r

respo nsabilidade s que se integram no âmbi to das respectivas atribuiç ões 

Seguiu-se troca de Impressões, em que se fez mars uma vez referência ao parece 

da C.C.R.C.. que aponta a modalidade de concessão, tendo o mesmo Sr. Vereador 
acrescentado <lue tal critério obriga ria à criação da respectiva tarifa, no sentido de se da r 

cumprimento ao que di s põ~ ,~ os Decr~lo s .Le i ~os . 379/93, de 5 ~Ie ~o vembro e 147/95, de ~ r 
2 1 de Junh o, o que vma contranar os Interesses e obJCCllVOS que levara m ay ,..,.. 
dese ll\,(l l vimcn~o do processe de concurso públi co ora em aná lise. \ \:, \ 

De: Imediato, aquele Membro do Executivo submeteu à apreciação o relat ório 
final da comissão de análise das propostas apresentadas. que também aqui se dá como 

transcrito e fica a fazer parte integrante do respectivo processo. após o que foi deliberado, 

COIl1 os votos contra dos Vereadores Dr. Nogueira de Lemos e Eduardo Feio. adj udicar a 

prestação de serviços em causa, na situação A, ao consórcio MUTA & C , S.A., 

DRAGADOS, S.A. e RAMALHO ROSA, S.A., pelos valores c condições constantes da 

respectiva proposta, os quais aqui se dão como transcritos. por se entender serem as mais 

vantaj osas para o Município. 

Os Vereadores Srs. DL Nogueira de Lemos e Eduardo Feio apresentaram a 

seguinte declaração de voto: "Não somos contra o recurso a entidades privadas para a 

realização de tarefas afectas li competência dos municípios desde que, cumulativamente, 

sejam respeitadas, pelo menos, as seguintes condições : 10 Que haja uma melhoria na 

qualidade dos serviços prestados; 2" Que não haja um aumento de despesas para o er ário 

municipal; ] 0 Que se criem mecanismos eficazes de controlo da actividade. Em suma, que 

não se perca de vista o interesse publico, antes o prosseguindo, com maior eficácia. 

Querendo deixar bem vincada esta posiç ão de principio, não podemos, contudo, votar 

favoravelmente a proposta apresentada pelo Vereador Vitor Silva, no sentido de revogar a 

deliberação de 12 de Junho último. revogação essa que deveria merecer uma análise jurídica 

atenta. E não o podemos fazer, antes do mais e esta seria. de "per si", razão suficiente, por 

não considerarmos esclarecida a opção j urídica a tomar. Com efeito, somos confrontados 

com dois pontos de vista divergentes, Um veiculado pela C.C.R,C. que defende a 

concessão; outro defendido por dois. concerteza eminentes jur istas. que consideram o 

caminho mais eorrecto o da prestação de serviços, segundo a informação que nos é prestada. 

pois n ão conhecemos o seu conteúdo. dado não nos terem sido previamente distribuidos. 

Mas sendo esta razão suficiente. também reprovamos o facto de não se ter dialogado com a 

Asscmblcia Municipal, no sentido de obter os desejáveis consensos em matéria controversa 

como esta, que tão profundamente vai alterar uma das actividades essenciais acometidas ao 

munic ípio. Também o âmbito da adj udicação não merece a nossa apro vação, pelos motivos 

que já explicamos em anterior declaração de voro • 10/ 10/9 1. Por, último. não queremos 

deixar de realçar li nossa clara preferência por urna solução multimunicipal, com eventual 
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rec urso també m â part icipação de entidades privadas. pois consideramos. que cada vez m ais, 

os prob lemas ambi enta is devem ser atacados a essa esc ala ." 

No li SO da palavra. o Vereador Sr. Dr. Mend onça declarou ter votado a favor, 

considerando as seguintes razões: os pareceres jurídicos que abonam no sentido da 
prestação de serviços: outras Câmaras Municipais terem já ado ptado iguais procedimentos; 

o processo ter ainda que ser visado pelo Trib unal de Contas, nos termos legais; ser urgente a 

adcpç ão de medidas lia área dos lixos; e o procedim ento ora adaptado não obrigar à criação 

de qualqu er tarifa . jl" 
O ve reado r Sr. Tenente-Coronel Albuquerque ~illl o disse ler votado a fa~BS)f 

co nsiderar não ter havido qua isquer alterações ao processo inicial. "\~~ 
PLAN~D1RECT0 8. MUN ICj PAL: • Em seguimento da delib eraç ão de 12 de 

Setembro do ano findo, o Sr. Presidente deu co nhecimen to ao Execut ivo do parecer da 

Secretari a de Estado da Adminsnr açêo Local e Ordename nto do Terri tório, rela tivamente à 
proposta do Plano Director Municip al, aprovada na referida reunião e 110 qual são 

levantada s algumas questões e sugeridas algumas corrccc ões à redacção do te spcti..llo I. 
Regu lamento , ~~_~ 

De seguida , o Vereador Sr. Dr. Henriq ue Mendonç a leu as co rrecções e fec h~ 
pelo Gabinete de Planeamento e Gestão do Patrim ón io, que respond em às referidas 

questões , cujo teor. que mereceu a ap rovação por pan e de lodos os membros do Exec utivo. 

fica a fazer parte integrante da presente acta e vai ser sub metido à apro vação da Asse mbléia 

Municipal 

S PO~C1 UBE BEIR.A-/I,IAR : - Em co ntinuação da del iberação tomada em 19 

de Jun ho, último, o Sr. Presidente voltou a fazer refer ência ao Protocolo de Acordo de 

Gestão Autônoma da Secçã o de Basquetebo l. Piscinas e Pavi lhão do Sport Clube Beira

Mar , cujo teor leu e aqui se d á como transcrito. 

Relat ivamente à cláu sula 4" do citado documento. surg iram alguma s dúvidas por 

se entender que o seu teor pode não salvaguardar tota lmente o protoco lo ass inado entre esta 

C âmara Municipal e aq uele Clube, quanto à utilização da s piscinas , pelo que foi deliberado . 

por unanimidade, solicita r ao Clube a necessária rcícrrn ulac ão 

AUTOS UE VISTO RIA E MEDICÃO DE TRABALHOS: - Foi deliberado, po r 

unanimid ade, autoriza r o pagamento dos seguintes autos de vistoria e medição de trabalhos: 

. l' Situação da obra "E.N . 230 - Benefi ciação entre Esg ueira (E. N. 16) e Eirol 

(Ponte da Rata)", adjud icada a Joaquim Alves, Sucrs., da quantia de seis milhões cento c 

setenta e um mil e trezentos escudos; 

• 2' Situação e última da obra "Pavimentação Betuminosa de Arru arncnros • 2" 

Fase", adjud icada a Joaquim Alves, Sucrs., da quantia de um milhão seiscentos e c inco mil e 

quarenta escudos; 
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- Situação única da obra "Iluminação DcCOra l i\ '~ da I~~i~ da ~ i se~c<;';;j~ " . 
adj udicada a, Aveisec . E m pre i tei~os , Lda., da quantia de um milhão trezentos e c i nque.n~ 

quatro mil oitocentos e vinte e dois escudos; ~ / 1 
- la Situaç ão - trabal hos não previsto s/cornplernenrare s da obra "Construção da ~ 

Escola C-IS de Aradas/24T", adjudicada à Constructora San Jose. S.A., da quanti a de dois 

mil hões du zentos e quare nta e três mil cento c setenta e sele escudos : 

- 4' Situação da obra "Forneci mento c assentamento de pedra de chão para 

pavimentos de passeios", adj udicada a Sancos - Placas, Lda.• da quantia de doi s milhões 

quinhentos e quarenta e nove mil e duzentos escudos: 
- 7' Situação da obra "Arranj os exteriores da Fábrica Jerônimo Pereira Campos", 

adjud icada ia Consrructora Paulista, Lda., da quantia de três milhões quatro centos e 

cinquerua mil escudos; 

. l Ia Situaç ão, 7' de traba lhos normai s da obra "Const r ução da Nova Ponte de 

Pau e Acessos", adjud icada à Pontave - Construções , S.A., da quanti a de vinte e sete 

milhões novecentos e sessenta e sete mil seiscentos e setenta c um escudos. 

TRÀJ\'SITO • COM ISSÃO CO~SULTlVA ' • )\0 seguimento da de liberação 

tomada na última reunião, foi de novo presente. para aprec iação e aprovação, a acta da 

reunião da Comissão de Trânsito realizada em 20 de Junho. último, cujo teor merece u breve 

troca de impressões, tendo o Vereador Sr. Eduardo Feio usado da palavra para referir que, 

em sua opinião, não deveria. para já, fazerem-se quaisquer alterações ao trânsito até que o 

estudo de ordenamento, adjud icado pela Câmara e a ser elaborado pela TECNEP, esteja 

aprovado, por entender que estas poderão vir a colidi r com as suges tões preconizada s nesse 

documento, o qu e ve io a merecer a concor dância de todos os presentes 

Face ao exposto, a Câmara deliberou, por unanimidade, remeter ao referido 

Gabinete TECNEP, fotocópia do documento em causa, para que as alterações no mesmo 

propostas sejam objecro de anál ise c eventual inclusão no estudo em curso 

Entretanto, o Sr. Presidente c o Vereador Sr. Eng" Vitor Silva ausentaram- se da 

reunião para ir assis tir a um funeral, pelo que os trabalhos continuaram sob a Presid ência do 

Vereador Sr. Dr. Henrique de Mendonça 

ESCO LA C+S DE ARADAS - rN FRAESTRUTUR,f\~ÉCTR I CAS : • Foi 

deliberado, por unanimidade. 1I0 S termos da informação prestada sobre o assunto pelo 

técnico municipal competente, autori zar o pagamento à EN - Electricida de do Norte, S,A . 

da quantia de um milhão setecentos e oitenta e um mil seiscentos e trinta e cinco escudos , 

acrescida de IVA, referente à comparticipação da Câmara no abastecimento de energia 

cl éctr ica à Escola C+S de Arada s. 
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CON STRu cAo lDA PASSAGE M IN FI ~ KJUK UA CAH KEfKA. ARAD AS. AO ""-""'-"'''''''T''''>''=''''''''''-'''''' 
K ~l 26~: - No seguimento da del iberação tomada na reunião de /li de Novembro do 

ano findo. a Câmara tornou conhecimen to de uma carta da fir maORGA NIZAÇAo GERAL 

DE El\IPR ElT ADAS ORG EL, LOA.. adjudicatária da obra em epígra fe. a solicitar a 

concessão de um adiantamento da quanti a de vinte c dois milhões cento e oitenta mil 

duz entos e vinte ~ nove e ~ c~dos, acrescida de. IVA. fUlldal.nen tado na lista de materiais ,~~ 

necessita de adquirir para iniciar a construção ~/ 

Face ao teor da informa ção prestada pelo técnico municip al responsável e"córn 

base no n" 5 do 311" 195" do Decre to-lei 405/93. de 10 de Dezembro. foi del iberado. por 

unanimid ade, autorizar o refe rido adian tam ento contra a entrega dc garan tia ban cár ia ou 

seguro de caução de valor equivalente, devendo a presente delibera ção ser tran smitida à 
Dirccção-Geral de Tra nsportes Terrestres, uma vez que a obra é compartici pada por esta 

Entidade 

AQlli,\ l.ÇÃO DE BENS ~ ZO NA INDUSTRIAL DE MA\lODE IRO - I'\o ~ 

termos da informaç ão prestad a pelos servi ços munici pais com petentes, a Câmar a delibero u. 

por unanimidade, autorizar a aquisição da parcela n" fi da Zona Industrial de Mamodeiro , 

com a área de 1092 1112, pertencente a Bemardete da Silva Marques. pe la importância total 

de quinhentos e setenta e dois mil escudos. inclu indo benfei torias ex istentes, destina ndo-se 

a mesma à ampliação daq uela zona. 

BENEF IClACÃO DO EDIFÍCIO DA CR UZ VERM ELHA POR TUG~: 

De acordo com a informação prestada pe lo t écnico munici pal competente, a Câmara 

del iberou. por unanimi dade , abri r concu rso limitado, com vista à realização da empreitada 

de bcneficiaçâo do exterior do edifí cio da Cruz v ermelha, sito na Rua da s Pombas. da 

freguesia da Glór ia, deste Co nce lho. cuja estimativa de custos se cifra na qua ntia de um 

milhão cento e oite nta mil escudos . 

Mais foi deliberado, também por unanimid ade, aprovar o respectivo programa de 

encar gos, cujo teor aqu i se dá corno tran scrito . 

~lQ~LI S "l O M UN!Ç~.lS~J1 : • A Câmara t01l1011 

conhecimento de que, po r despacho superior de 6 de Junho, último. fo i instaurado processo 

disciplinar ao Cantoneiro de Lim peza deste Município. Joaquim Rodrigue s, o qua l exerce as 

funções de Vigilante no Mercado Abastccedo r. Lido e ana lisado todo o processo e face ao 

relatório final apresentado pelo respectivo instrutor, que aqui se dá como transcrito e faz 

pane integrante do processo, foi deliberad o, por unanimidade e por escrutínio secreto, 

concordar com o mesmo e aplicar ao erguido a pena de apos entaç ão co mpulsiva, ao abrigo 

do n" 5 do artigo 26° do Estatu to Disci plinar , considerando que u mesmo possui mais de 20 
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"r '"-I ·· /,anos de serviço c não existem quaisquer ci rcuns tâncias atenuantes que iminuam a sua 

~cu lPa. . 

QA.KANTIAS BANCARJAL CAl\ CELAMEN"TO: - Foi deliberado, por 
unan imidade, au torizar o cancelamento da garantia bancária n" 8 1.317, da quanti a de 

setenta c cinco mil trezentos e setenta e sete escudo s, passada pelo Banco Fonsecas & 

Buma y a pedido da Finna Schr éder, S.A.. relativa ao fornec imen to de "24 Projectores 

RT.311171I7x400. c/coffrel, czbalastros + condensadores + ignitorcs incorporados e 

lâmpadas vapor de mercúrio iodetos 400 w tubulare s". 

~rTOS DE GARANTIA - RESTITUIÇÃO: • Foram pres entes vários 

ofic ios da Firma João Maia & Maia. Lda ., a solicitar a restituição dos depósitos de ga ran tia 

nss 7 1/001947, 7 1/0019 48. 7 1/00 1949 , 7 1/00 1950 c 7 1100 1951, das quantias de um milh ão 

cento e vinte e seis mi l novecen tos e tr inta e três escudos. duzentos e catorze mi l oito centos 

e trinta e oi to escudos, trezentos e quarenta e cinco mil oitocentos e sessentae oito escudos, 

trez ento s e trinta e qua tro mil quinhen tos e quatro esc udos e duzentos c sessenta e quatro 

mil cento e trinta escudos, depositada s na Real Compa nhia de Seguros, S.A , relativas às 
empreitadas de "Construç ão do Centr o Cultural de eixo - 3" fase", "Arranjo s envolventes aos 

cdiflcíos da Segurança Social em S á-Barrocas", "Pavimentação da Rua do Senhorio em 

Matadu ços". "A PI'ACDf\-l - Pavimentação e arranjos do parque de estacio namen to" e 

"Pavi mentaç ão da Rua da Balseir a em Mataduços". respectiv a mente. Considerando a 

infonnação prestada sobre o assunto , foi deliberad o. por unanim idade, autorizar aquela s 

restituições, sendo as mesm as substituídas por seguro-caução 

lJ.Çf:NCAS DE O BRA~ - Presentes e aprecia dos os seguintes processos de 

obras 

• N° 100/95, de ANABELA AUG USTA DE PINHO VIEIRA PAIS. Ana lisado o 

respectivo processo, foi deli berado. por unan imidad e, aprovar o requeri do, nos termos da 

informaç ão DOP/L.\-I 95 06 28, de 4 do corrente. 

- N° 220/95, de l G.\' . IMOOlUARIA. SA , relati vo à co nstrução de uma 

moradia unifamiliar na freguesia da Glória. Fo i delibe rado , por u nanimidade, aprovar , nos 

termos e condições constantes da informação técnica da D.O.P., de 9 de Jun ho. último. 

• N° 206/95, de CAIXA DE CREDITO AGRíCOLA MÚTUO DE AVEIRO, a 
apresentar projecto de construção do edifíc io-sede na Estrada de S. Bernardo, Foi 

deliberado , por unanimidade. aprovar, de acordo com a informa ção da D.O.P.• de 14 de 

Junho. findo 
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- N° 212/95, também da CAIXA DE CRÉD ITO AGR,iéOL A ~1 ÚTUO DE 

A~'EIRO , a ar. '.esclltar projecto para COIlSlflIÇãO .d' . um bloco h.abit3cional em S Ue mar~o/; ~ 

vilar. ~/ . 

FOI Igualmente deliberado, por unanimida de. deferir nos termos da inf<mnaçii(( / 

técnica da DOP/~l S9 5061 2. de 14 de Junho. findo 

- W 2 10/95, de IMOV ENEZA - Imóveis, Lda., a apresentar projccto para 

construção de um bloco comercial e habitacional na Estrada de S Bernardo Ana lisado o 

correspondente processo, a Câmara deliberou, por unanimidade, deferir o requerido. nas 

condições cons tantes da informação DOP/MS9506 12. de 14 de Junho, findo 

L1CENCAS DE LOTEA~'1E:"JTO : - Foi presente o processo n" 804/9 1, de 

fER NA1'\OO JORGE DA SILVA MARQUES a requerer a recepção definitiva das obras de 

Urbanização, tendo sido deliberado, por unanimidade e de harmonia com a informaç ão da 

D.P.D.E., de 12 de Junho, findo, autorizar a recepção definitiva, bem como fazer a 

restituição da caução bancária 110 valor de cento c noventa e dois mil e trinta escudos. 

ARRANJO DA PRACA.....QE MELO FRE ITAS: ~ Foi deliberado, por 

unanimidade, autorizar o pagamento da quantia total de trezentos e oitenta e oito mil e 

quinhentos escudos á Pirma SOPAVE • Pavimentos. de Ca rlos Morais . Lda , referente a 

trabalhos de reposição do pavimente. levados a efeito na Praça de Melo Freitas, desta 

Cidade. 

FORNECL\1 ENTOS - AQUISiÇÃO DE UMA. VIATURA P~RA.-~ 

AR~IAZE\'\S GERAli: - Considerando a informação prestada pelo Encarregado Geral, em 

que é referida a necessidade de se adquirir uma nova viatura destinada aos Armazeus 

Gerais, nomeadamente para apo io à oficina de mecânica, dado que a existente está em muito 

mau estado de conservação, não compensando a sua reparação, a Câmara deliberou, por 

unanimidade, abrir concurso limitado ju nto das casa s da especialidade, com vista á 

aquisição da referida viatura 

FOR.;~ECIMENTOS - AQ!.!.lS.IÇAo DE ASFALlQ: - Nos termos do estudo 

elaborado pelo técnico municipal competente, que aqui se dá como transcrito, a Câmara 

deliberou, por unanimidade, abrir concurso limitado, junto das casas da espec ialidade, com 

vista ao forneci mento conti nuo de asfalto 180/200, para ser adquirido ao longo do ano de 

acordo com as necessidades dos Serviços 
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IDEM· AQU ISIÇÁO DE MASSAS ASFÁLTlCAS :· Foi / ehberado. também 

por unanimidade, abrir concurso limitado, com vista ao fornecimento contínuo de massas 

asfált ic~ s . para efeitos de aquisição ao longo do ano e de acordo com as lIecessida de~ ;;;~ 

respecti vos Serviços . p-:/ 
ID E~1 - ALUG L'ER DE \.IÁO l!I NAS E-Y.LATURAS!HOR,.A: - Considerando 

que, devido à complexidade de determinados trabalhos c à insuficiência da frot a, e, por 

vezes, necessário recorrer ao serviço de aluguer de máquinas e viaturas/ho ra, foi delibe rado. 

por unanimidade, abri r conc urso limitado para o e feito, deve ndo os inter essado s apre sentar 

preços por hora c para vigorarem durante (I ano em curso. 

SE RVIÇ OS '...l UN ICIPAIS -1NEQ..1t\1ATlZACAo: • Fac e à factura apr esentada 

pela Finn a TNFü RLÂNDIA - Sistemas e Serviç os de lnfonn ática. Lda. e à informação do 

técnico competente, foi deliberado, por unanimidade, autorizar o pagamento à mesma da 

quantia de cento e cinco mil e trezentos escudos, referente a formação de utilizadores, 

nomeadamente elaboraçã o, vigilância. corrccção e avaliação de provas sobre 

:'\lSDOS/WI~ DOWSI\\'ORDiEXCr:L 

.10 UlSICÚES: - Foi deliberado, por unanimidade, autori zar a aquisição do 

material constante das seguintes requisições: Serviço requisitante 06 - N' s. 1.l72. 1473, 

1520 e 1522/95, das quant ias de duzentos e sessenta e seis mil quinhentos e cinquenta e 

cinco escudos. duzentos e cmqucnta c cinco mil c quarenta e 11m escudos, trezentos e 

noventa e seis mil oitocentos e sessenta e quatro escudos e treze ntos e oitenta e nove mil 

seiscentos e dez escudos. respectivamente. 

CAl DOS_SERVIDORES DO ~ U ""' lilllQ : • Por unanimidade. a Câmara 

deliberou autorizar a transferência para o CAT, da quantia total de cento e setenta e três mil 

seiscentos e quare nta e nove escudos, referente a almoços c j antares oferecidos pela 

Cozinha Econômica. aquando da real ização do Torneio de Futebol Beira-Mar. 

J.lJ:\ TA DE FREGUESIA DE OLlV EIRfNHA: - Foi presente um oficio da Junta 

de Freguesia de Oliveirinha. li solicitar a transferência para a mesma da importância total de 

seiscentos mil escudos, correspondente a despesas de manutenção da pista de atletismo, 

tendo sido deliberado, por unanimidade. autorizar a transfer ência da citada verba. 

JUNTA DE FREQ1.l,gSlA DE NARIZ: - Considerando o oficio apresentado pela 

Junta de Freguesia de Nariz e face à informação prestada pelo técnico municipal 

competente, a C âmara del iberou. por unanim idade, autorizar a transferência para a mesma 

da quantia de cento e setenta c dois mil e cinquenta e seis escudos, destinada ao pagamento 
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de diversas facturas referentes a obras levadas a efeito no Jardim de Infância e na Unidade 
de Saúde de Nariz . 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: • Foi deliberado, por unanimidade, autorizar o 

pagamento da quantia de quarenta e sete mil e quinhentos esc udos ao Eng" Carlos Manuel 

Vieira Magalhães, referente a serviços prestados no programa de iuformanzaçâc da Secção 

de Obras, durante o períod o de 28 de Meio a 27 de Junho, último. 

SUBs íDIOS: • A Câmara deliberou, por unanim idade e por proposta do 

Vereador Sr. Eng? Bclmiro Couto, conceder ao Centro Desportivo de S. Bernardo um 

subsídio de duzentos mil escudos, destinado a comparticipar nas despesas provenientes da 

deslocaçâo da Equipa Feminina de Cadetes de Andebol à Madeira, para participar num 

To rneio de Andebol. 

( AMARA MUNICIPAL - REUNIÕES: - Considerando o adiantado da hora e, 

por conseguinte, a impossibilidade de analisar todos os assuntos constan tes da ordem de 

trabalhos, a Câmara de liberou, por unanimidade, convocar para o efeito u ma reunião 

extraordinária, a realizar na próxima sexta-feira , d ia 14, com inicio pelas 16.30 horas 

.t\f.ROVAªº-.H\'1 J\.1.lli'lJ.Id : - Finalmente, foi deliberado, por unanimidade, 

aprovar a presente acta em minuta. nos termos do que dispõe o li " 4, do Art" 85", do 

Decreto-Lei n" IOO/M , de 29 de Março. 

A presente acta foi distrib uída por todos os Membros da Câmara Municipal, e por 

eles assinada, procedimento que dispe nsa a respectiva leitura, conforme determina o n" 4, do 

Decreto-Lei 11" 45362, de 2 1 de Novembro de 1963. 
E não havendo mais nada a tratar. foi encerrada a presente reunião 

Eram 19h UTDS Jünunutos. 

í:"j.'f." conste dcvi~fci t~s, se lavrou a presen te act~, q~e eu, '. co m
~ ~ O"-t-J)irectora dos Serviços Administrativos da 

Câmara Munici pal de Av éf ro. su SI 

<, 

Lj~~-
~..-'l/" ? '- :~ {í ;L/ 
AA..<, /J'r'" cllf ~ 

' . 
' (7 ~\ ,~ Zyt"~ 0 1-" 1'--

l 
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PA RECER DA SEALQT 
PDM de A veiro S~ 

PIJntuJe:..Qr.dfna.m.enil2.; 

1. [~W corrig ido. .~ 
"2---: [ ná cor rl'"gid"'o-.- - - - -.- --'----- - - - 

3. Está cc rrlgldo. 

4."" Tratã:-le de- uma co loraçJo difere m" tifoilOO-noorigin.if relUTLinte- de correc çoe ~ 
e(ectuad.u sobr e J Zona de 5alvaguMda Enr iu devido à necessidade de Incluir mats áreas 
nesta classe ce espaço, o que implicou a re tirada de tramas, tl"ndo daqui resuuacc a 
degradação do original não sen do por isso pOSJivt l tecnicamente a supressão da anomalia 
detectada. • 

Rttu.l.a..!:J.lenlQ 

5. Propóe-se a seguinteredacç.lo pa ra os pontos 5 e6 do Artigo 12"; 

5. Qu alque r indú stria das classes O, C ou Il loca!ilada em Zonas de Ccnnru çãc do tipo I, 
II ou UI e já licenciada .'! CJt.1 da entrada em vigor do POM, sõ po de alte rar o seu 
ec uicm wntc produtivo ou proced er ~ JmpfiJç.'!o dJ~ imt.11Jçõc s se cum pr ir 
cumulativamente 0\ segotnres quesíton 

a] dar cumprlmem o ãs condlçôes expressas no ponto 2 oene ArtIgo; 
b) r uo aq rret.1r efeitos prejudiciais para a jrr.agem urbana e amb ien te p a i silg i~ ti c o 

dJ zona on de se Jnse re, 
c) caso haja alteração na ctassmcaçãc dJ indüm ia, prevlua na legislaç.lo vlgente, a 

Entidade Coorde nadora soliciurá os pareceres (avor.iveis éa amara Municipal, 
CCRC e DRARNC. 

6 . As i nd ü s !ria~ das classes C ou B localizadas nas Zonas de Ccns rru çãc I, 11ou 111 
existentes á data da entrada em vigor do REAl mas sem licenciamento industrial, poderão 
obter J ce rucac de localna ção se cump rirem cu mulativamente os leguintes quesno» 

a) da rem (umprimento.às cond ições excresns no pon to 2 dest e artigo; 
b) não acarretarem erenos prejud iciais para a imagem urbana e ambiente 

p.llSJg!stico on de se ime rem; 
c) ncstes ' cates a Entidade Coordenadora JolicitilrJ os pareceres favorJveis da 
~ Qr;la ra MuniclpJI, CCRC e ORARNC. 

6 . Trato u-se oe um lapso qu e li foicorrlgido- . - - - - - - --- 

7. Propõe-se un 1Jnõv Jredac~Jo pa r.! o pomo I do Artigo 17"; 

I_ Nena zona, e nos casos de íke nctamento de construção ou destaque de parcela a 
Câmara Municipal estabelece rá os alinhamentos de harmonia com 0\ par âmetros definidos 
na legis!JçJode lcreamemos. 

8."""OMapa 3 é o mapa da Rede v ür ta Principal Que faz parte dos Eleme ntos Anexos. A 
referência a este mapa ~e rá reti rada do texto do Regulamento pelo (Jcto desta peça nao 
con star do s Elementos Fundamemals do PDM. 

9-:-Propõe -se a seguinte redacçJo pJ rJ o po-nto! doArt1iQ2 5°; 



.~"" ' -
I . Nos ( .l50Sde comnuçac em pJrcelasconstituídu ou a ccnsrüutr a Omara Municipal tft;~ 
estabelecerá os alinharnentos de harmonia CO."1 os paràmeuos definidos na rE'g iSIJÇ.lO:/'~ 
loteamentos, par" o al.-a rgJmen:o ou ce necçao dos arruamentos e Jcessos existentes. 

10 . Propõe -se a segonue redacçáo para o ponto 2 do Ani go 35°; • 

2. Euas áreas, não pcõendo ter desuno diverso do definido 110PDH excepto em (J S 

devidamente justificados noutros Planos M unicipais de O rdenamenrc do Território 
superiorm ente ratificados, ceverac reger-se pelas nor mas r écnk as publicadas pelo GEPAT 
ou DGO T ou IACEP. · 

11. Prop õe-se a in'!us.lo da segui iit~ regulJmentlç .lo rel:itiYJ a Cem ro5H isl6ricos: 

Alligo 36 0 (Centros Históricos) 

Q ualquer licenciamento de construção limado nelfas zonas fica sujeito às disposiçõe'j 
escecmce s para estas áreas, expressas em Punes supcrlcrrneme ratificados. Até .I 
reatlzaçáo dos Pianos de Pormenor ou de Salvaguarda, as urbanlzaçôes e edrrkações nesta 
área deverão obedecer às seguintes orientações: 

a) deverá manter-se, tanrc qua nto porsivel, J topografia nct ural do terreno; 
b) as construções existentes devem, em principio, ser co nservadas, restauradas ou 

remodeladas. 
c) ape nas serac penni dd.ls demolições jotats de edifícios que, reconhecldameme, 

n ão apr esentem valor histórico ou arouheccénlcc, ou quan do J sua conservação 
n ão s('jJ técnica ou economk ameme recomendável ou ameacemruina; 

d] r uo serJo permitida. nOVJI:construções que alterem a escala ambienwl da ãrea 
em que s~ inserem, nomeadamente no que se refere ao volume d05 ecmcros e .l 
compos ição e materiais utilizados nas rachadas. 

12. Prop õe-se a elirulnaçâo do Artigo 40° e que a redaçâc do ponto 1 do Artigo 4 10 

rcsse a ser a seguínre: 

I • Em parcelas de terreno conuüurda s é permhlda J construção de : 

a) uma hJoitJç.lo unifamiliar desde que a parcela em caUiJ possua uma área rninima 
de 5.000 m l e acesso a partir de caminho puoHcn; 

b} ha bhaçó es em lonas J coimau r ou que possuam tntraesrrururas: 
c) obras de conservação, reabilitação e pequena exparuãc de construções exnrentes 

de sde cue devldamente justi!icadas; 
d) ins,-"! laçOes de apoio ás acelvidades ~gr icola s <lo prédio em que se localizam, 

des<!tque devidamente justificadas; 
~ ) iniclat;vasptibl icJSde interesse municipal; 
() unld~des ou conjuntos de habltaçJo promovidos pela Ornara Municipal; 
1:) un idade> industriais isoladas com programas espectats, não enquadr.lveil na> 

Zonas de Construção, desde que demonstrado o seu interesse pa f~ a economia do 
Conc elho, nomeadament e no que rescelu a moõe mtzação ltcnoló gica, 
produ tividade, etc, e cumprindo °eulpulado no ponto 2 do Artigo SOe ponto 2 
do Art igo 12" deste Regulamento. 

"i"TOs numero~e rl t i n c a t ivos dos Planos Municipais de Ordenamento do TerritóiTo 
foram já nuroo urtdcs na Planta de O rdenamento. No entanto, ccnslderase que a 
manutenção do Cartograma anexo ao Regulamento facilit.J a locafilaçJo dos Planos sem 
ser necessãríc recorrer a Planta de Orde namento. Propõe-se que, n ãc havendo 
inconven iente por parte d~ SEAl O T, o referido Cartogra m.l continue a existir. 

Avelro, 23 de Junho de 19 9 5 


